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LEIS 

LEI COMPLEMENTAR N° 0008 DE 20 DE DEZEMBRO DE I994 

Organiza a Defensoria Pública do Estado do Amapá, 
estabelece o regime jurldico e carreira de seus 
membros e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, 

Faço saber gue a Assembléia Legislativa do Estado 
do Amapá decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 ° - Esta Lei Complementar organiza a Defemoria Pública do 
Amapá, define suas atribuições, estrutura e funcionamento de seus órgãos e dispõe 
sobre o regime jurídico e carreira de seus membros. 

Art. 2° - A Defensoria Pública é instituição essencial à função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe prestar assitência jurídica, judtcial e 
extrajudicial, integral e gratuíta, aos necessitados, assim considerados na forma da 
Lei, em todos os graus de jurisdição e instâncias administrativas do Estado. 

Art. 3° - São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a 
indivisibilidade e a independência funcional. 

Art. 4° - São funções institucionais da Defensoria Pública, dentre outras: 

I - promover, extrajudicialmente, a conciliação entre as partes 
em conflitos de interesses; 

Pública; 

Lei: 

li - patrocinar ação penal privada e a subsidiária da Defensoria 

li I - patrocinar ação civil; 

IV -patrocinar defesa em ação penal; 

V - patrocinar defesa em açcio civil e reconvir; 

VI - atuar como Curador Especial, nos casos previstos em 

V li - exercer defesa da criança e do adolescente; 

VIII - atuar junto aos estabelecimentos policiais e penitenciários, 
visando assegurar à pessoa, sob quaisquer circunstâncias, o exercício dos direitos e 
garantias individuais; 

IX - assegurar aos seus assistidos, em processo judicial ou 
administrativo, aos acusados em geral, o contraditório e a ampla defesa, com recursos 
e meios a ela inerentes; 

X - atuar junto aos Juizados Especiais de Pequenas Causas; 
XI -patrocinar os direitos e interesses do consumidor lesado. 

Parágrafo único - As funções institucionais da Defensoria 
Pública serão exercidas inclusive contra as Pessoas Jurídicas de Direito Públzco. 

TÍTULO li 

DA ORGANIZAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA 

DO ESTADO DO AMAPÁ 

CAPÍTULO I 

DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 5° -A Defensoria Pública do Estado do Amapá compreende: 

I - Órgãos de Administração Superior: 

01. Defensoria Pública-Geral do Estado; 
02. Subdefensoria P_ública-Geral do Estado; 
03. Conselho Supenor da Defensoria Ptílica do Estado; 
04. Corregedona-Geral da Defensoria Pública do Estado. 

11- Órgãos de Atuação: 

05. Defensorias Públicas do Estado; 
06. Nucleos Regionais da Defensoria Pública do Estado; 

l/1 - Órgãos de Execução: 

07. Defensores Públicos do Estado; 

IV- Órgão; Auxiliares: 

08. Gabinete do. Defensor Público-Geral· 
09. Secretaria Geral; ' 
10. Assessoria Especial; 
11. Departamento de Estudos e Orientação Social· 
12. Nucleo Setorial de Planejamento; ' 
13. Coordenadoria de Estápws Forense; 
14. Biblioteca Técnico-Juddica; 

15. Divisão de Apoio Administrativo; 
15.1. Seçao de Pessoal; 
15.2. Seção de Finanças; 
I 5. 3. Seção de Material e Património; 
15.4. Seção de Transportes e Atividades Gerais; 
15.5. Seção de Comunicações Administrativas; 

16. Divisão de Informática. 

SEÇÃO I 

DO DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ 

Art. 6° - V E T A D O. 

Art. 7° - O Defensor Público-Geral será substitufdo , em suas faltas, 
impedimentos, licenças e fénas, pelo Subdefensor Público-Geral, nomeaáo pelo 
Governador do Estado, defllre os integrames ila carreira. 

Art. 8° - São atribuições do Defensor Público-Geral, dentre outras: 

I - dirigir a Defensoria Pública do Estado, superintender e 
coordenar suas atividades e orientar-lhe a atuação; 

li - representar a Defensoria Pública do Estado Judicial e 
extrajudicialmente; 

li I- zelar pelo cumprimento das finalidades da lnstituiçãn; 

IV - integrar, como membro nato, e presidir o Conselho Superior 
da Defensoria Pública; 

V- baixar o regimento interno da Defensoria Pública do Estado; 

Pública; 
VI - autorizar os afastamentos dos membros da Defensoria 

VII - estabelecer a lotação e distribuição dos membros e dos 
serviços da Defensoria Pública do Estado; 

VIII - dirimir conflitos de atribuições entre membros da Defensoria 
Pública do estado, com recurso para seu Conselho Superior; 

IX - proferir decisões nas sindicâncias e processos administrativos 
disciplinares promovidos pe{a Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado; 

X - instaurar processo disciplinar contra membros e servidores da 
Defensoria Pública, por recomendação do seu Conselho Superior; 

XI - abrir concursos públicos para ingresso na carreira da 
Defensoria Pública do Estado do Amapá; 

XII - determinar correções extraordinárias; 

pessoal; 
XIII - praticar atos de gestão administràtiva, financeira e de 

Estado; 
XIV - convocar o Conselho Superior da Defensoria Pública do 

. ~ : _designar n:embro da Defe'}Soria Pública do Estado para 
exercfczo de suas atnbuzçoes em 6rgaos de atuação dzverso do de sua lotação ou, em 
caráter excepcio~. perante Ju fzos, Tribunais ou Ofícios diferentes dos estabelecidos 
para cada categona; · 

XVI - requisitar de qualquer autoridade pública e de seus agentes, 
certid6es, exames, perlcias, vistorias, diligências, processos, dacumentos, informações, 

· esclarecimentos e demais providê!Jcias necessárias à atuação da Defensoria "Pública; 
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XVII - aplicar a pena de remoção compulsória, aprovada pelo 
voto de dois terços do Conselho Superior da Defensoria Pública, assegurada, ampla 
defesa; 

na forma da lei. 
XVIII - delegar atribuições à autoridade que lhe seja subordinada, 

SEÇÃO 11 

DO SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ 

Art. 9" - Ao Subdefensor Público-Geral. além das atri/Juiçiies previstas 
no art. 7" desta Lei Complementar compete: · 

I - auxiliar o Defensor Público-Geral nos assuntos de interesse da 
instituição; 

11 - desincubir-;·e das tarefas e delegações que lhe forem 
determinadas pelo Defensor Público-Gera/. 

SEÇÃO III 

DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO 

ESTADO 

Art. 10 - O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado é 
composto pelo Defensor Público-Geral, pelo Subdefensor Público-Geral e pelo 
Corregedor-Gera/ como membros natos e por igual número de represemantes da 
carreira, sendo um da Categoria Especial, um da I" Categoria e um da 2" Categoria, 
e/eilos pelo voto obrigatório por suas respectivaj· categorias. 

§ 1 o - O Conselho Superior é presidido pelo Defensor Público­
Geral que, além do seu voto de membro, tem o de qualidade, exceto em matéria de 
remoção e promoção, sendo as deliberações tomadas por maioria de votos. 

§ 2° - As eleições senio realizadas em conformidade com as 
instruções baixadas pelo Defensor Público-Gera/. 

§ 3° - Os membros do Conselho Superior seio eleitos para 
mandato de dois anos, mediante voto nominal, direto e secreto. 

§ 4° - São elegíveis os Defemores Públicos do Estado que não 
estejam afastados da carreira. · · 

§ 5° - São suplentes dos membros eleitos de que trata o capta deste 
artigo os demais votados, em ordem decresceme. · . 

§ 6° - Qualquer membro, exceto os nmos, pode desistir de sua 
participação no Conselho Superior, assumindo, imediatameme, o cargo, o respectivo 
suplente. 

compete: 
Art. 1 I - Ao Conselho. Superior da Defensoria Pública do Estado 

1 - exercer o poder normativo no âmbito da Defensoria Pública do 
Estado do Amapá; . 

11 - opinm; por solicitação do Defensor Público-Geral, sobre 
matéria pertinemes à awonomia funcional e administrativa da Defensoria Pública do 
Estado; · 

lll elaborar lista ·tríplice destinada à promoção por 
merecimento,-

IV - aprovar a lista de amiguidade dos membros da Defensoria 
Pública do Estado e decidir sobre as relações a ela concernentes; 

. . . V - reconhecer ao f!efensor Público-Geral a instauração de 
processo diSCLplmar contra membros e servtdores da Defensoria Pública do Estado; 

VI - conhecer e julgar recurso comra decisão em processo 
administrativo disciplinar; 

disciplinar; 
VII - decidir sobre o pedido de revisão de processo administrativo-

VIl! - decidir acerca da remoção dos integrantes da carreira da 
Defensoria Pública do Estado; 

IX - decidir sobre avaliação do estágio probatório dos membros da 
Defensoria Pública do Estado, submetendo sua decisão à homologação do Defensor 
Publico-Geral do Estado; . 

X- decidir, por voto de 213 (dois terços) de seus membros acerca 
da destituição do Corregedor-Geral; ' 

. . XI - deliberar sobre a organização do .concurso para ingresso na 
carreira e des1gnar os representalltes da Defensoria Pública do Estado que integrarão 
à Comissão de Concurso; 

. · XI~ - .organizar e supervisionar para provimemo dos cargos da 
carre1ra de Defensor Publcco do Estado do Amapá e os seus respectivos rf!gulamentos; 

Xlll - recomendar correições extraordinárias; 

. ~IV - indicar os seis nomes dos membros integrantes das três 
categorws da ,ca~reLra, para que o Governador do Estado nomeie, dentre. estes, o 
Subdefensor Publcco-Geral e o Corregedor-Geral; 

Parágrafo único - As decisões do Conselho Superior serão 
fr]_Otivadas e publicadas, salvo as hipóteses legais de sigilo. 
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SEÇÃO IV 

DA CORREGEDORIA-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO 

ESTADO 

Art. 12 - A Corregedoria-Geral é órgão de fiscalização da atividade 
funcional e da conduta dos membros e dos servidores da Instituição. 

Art. IJ - A Corregedoria-Geral é exercida pelo Corregedor-Geral. 
indicado dentre os integrantes da carreira.· na forma do inc1so XIV do art. I/ desta 
Lei. 

Parág_rafo único - O Corregedor-Geral poderá ser destituído por 
proposta do Defensor Publico-Geral, pelo voto de dois ttrços do Conselho Superior, 
antes do término do mandato. · 

compete: 
Art. 14 - A Corregedoria-Gera/ da Defensoria Pública do Estado 

I - realizar correições e inspeções funcionais; 

, . . li - sugerir_ ao J?efensor_ Púb{ico-Cjerql o afastamento de Defensor 
Pubilcf! que esteja sendq s~1bmet1do a corre1çao, Slfl(flcancra ou processo administrativo . 
d1Sc1plmar, quando cab1vets; . 

_ , _li I - , P,ropor, fimda;nentalmente, ao Conselho Superior a 
suspensao do estagiO proba tono de membro da Defensoria Pública do Estado; 

, . IV .- apreselllar ao_ Defensor Público-Geral, em janeiro de cada 
ano, relatono das atiVIdades desenvolVIdas no ano amerior; 

. , . V - receber e pr~cessar as represemações contra os membros da 
Defensona Publica do Estado, encammhando-as, com parecer, ao Conselho Superior; 

. . . VI -propor a instauração de processo disciplinar comra membros 
da Defensona Publica do Estado e seus ser.vidores; 

, . VII - acompanhar o estágio probatório dos membros da Defensoria 
Publica do Estado; 

_ V!ll - propor a ~xóneraçãq ~/e membros da Defensoria Pública do 
Estado que nao cumpnrem as condtçoes do estagw probatório. 

SEÇÃO V 

DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 

_ . . Art. 1~ - A f?efensoria Pública do Estado do Amapá exercerá suas 
. /tl~zço_es msuucwnats atraves da Defensoria da Capital e Defensorias Públicas 
Dtstrltats. 

. Art. 16 - As Defensoriqs fúblicas serão dirigidas por Defensor Público­
Chefe, .destgnado pelo Defensor Publtco-Geral, demre os integrames da carreira 
comp~tmdo-lhe, coorqenar, ~on!rola(. orientar e executar todas as atividade~ 
~elqc1qnpdas as fimçoes msmucwna1s da Defensoria Pública, no âmbito de sua 
JUrtsdLçao. 

Parágrafo único - As Defensorias Públicas subordinam-se 
dirPtameme ao Defensor Público-Geral. 

· Art. 17 - As Defensorias Públicas Distritais serão implantadas em 
municípios com mais de trinta mil habitames. 

SEÇÃO VI 

DOS NÚCLEOS REGIONAIS DA DEFENSORIA PÚBLICA DO 

ESTADO 

_ . . Art. ~8 - A pefensor!a Públisa do Esta_do qo Amapá exercerá suas· 
fim~oes.msuucwnms, tambem, atraves dos Nucleos Regwnats da Defensoria Pública 
no ambuo de cada Comarca. ' 

Art. 19 - Os Núcleos Regionai$ da Defensoria Pública serão dirigidos por 
Defensor Público-Chefe, designado pelo Defensor Público-Geral, dentre integrantes da 
carreira, competindo-lhe, no exercício de suas funções institucionais: 

I - prestar assistência jurídica, judicial, extrajudicial, integral e 
gratuita, aos necessitados; 

][ - imegrar e oriemar as atividades desenvolvidas pelos 
Defensores Públicos que atuem em sua área de co~npetência; 

suas atividades; 
Ill -· remeter, semestralmeme, ao Corregedor-Geral relatório de 

Público-Geral. 
IV - exercer as fimções que lhe forem delegadas pelo Defensor · 

SEÇÃO VII 

DOS DEFENSORES PÚBLICOS DO ESTADO DO AMAPÁ 

Art. 20 - Aos Defensores Públicos do Estado do Amapá incumbe o 
desempenho das fimções de orientação, postl!lação_ e defesÇl dqs ~ireitos ·~ !nter~sses 
dos necessitados, em todos os gr:aus de )Urtsd1ção e mstanctas admmtstrattvas, 
cabendo-lhes, especialmente: 

ESTADO DO AMAPÁ 
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I - atender ~partes e oos inttressados; 

11 - postular a concessiúJ de gratuidade de justiça para os 
necessitados; 

cabivel; 
III - tentar a conciliação das partes, antes de promover a ação 

IV - acompanhar e comparecer aos atos processuais e impulsionar · 
os processos; 

V - interpor recurso para qualquer grau de jurisdição e promover 
revisiúJ criminal, quando cabfvel; 

VI - sustentar, oralmente ou por memorial, os recursos interpostos 
e as razões apresentadas por intermédio cúfDefensoria Pública; 

VII - defender os acusados em processo disciplinar. 

SEÇÃO VIII 

DOSÓRGÃOSAUXlLIARES 

SUBSEÇÃO I 

DO GABINETE DO DEFENSOR PÚBUCO-GERAL 

Art. 2I - Compete ao Gabinete do Defensor Público-Geral: . 

I - prestar toda a assistência direta e imediata ao Defensor 
Público-Geral, no sentido de auxiliar em suas representações sociais e coordenar as 
visitas oficiais e entrevistas; ' , . . . . 

li - divulgar as atividades do Defensor Público-Geral, através dos 
diferentes meios de comunicação, supervisionando o acompanhamento das noticias, 
registraiuio-as junto às Defensorias e iios interessados; 

III - manter organizado e atualizado o arquivo de 
correspondência, noticias e documentos do Gabinete do Defensor Público-Geral; 

IV - controlar o ingresso, o andamento e a tramitação dos 
processos administrativos e dos documentos submetidos à decisão do Defensor Público­
Geral; 

Geral; 
V - organizar a agenda dos compromissos do Defensor Público-

· VI - estabelecer e manter contactos com entidades públicas e 
particulares, de modo a prestar esclarecimentos sqbre as atividades desenvolvidas pela 
Defensoria Pública do Estado; 

VII - atender as pessoas que procuram o Defensor Público-Geral 
aos setores competentes para o encaminhamento dos problemas apresentados, visando 
à solução dos mesmos; 

VIII - proceder a articulação entre o Defensor Público-Geral e 
demais entidades para divul~ar decisões, ordens e despachos, prestando informações e 
manifestando-se sobre questoes de interesse da Defensoria Pública. 

SUBSEÇÃO li 

J)A SECRETARIA GERAL 

Art. 22 - Compete a Secretaria Geral: 

I - receber e autuar todos os processos e documentos que forem 
apresentados a Defensoria Pública; 

11 - exercer o controle e supervisão dos serviços administrativos. 

§ I 0 
- Não estão sujeitos a autuação os papéis que não dependam 

de 'estudo ou informação. 

, . § 2 ° : Os processos e documentos apresentados, receberão 
numeros própr1os que terao suas folhas numeradas e rubricadas pela Secretaria, 
mantendo-se, em relação àqueles, controle de sua permanência e movimentação na 
Defensoria Pública. 

§ 3° - Aos Defensores que se manifestarem nos autos, caberão 
numeração e rublica posteriorres. 

§ 4° - Sempre que houver juntada de processo, as folhas serão 
renumeradas sequenciado a numeração do processo a que jo1 juntado. 

· Art. 23 - A distribuição dos processos, far-se-á mediante rodízio 
sistemático, através da Corregedoria. 

SUBSEÇÃO lll 

DA ASSESORIA ESPECIAL 

. Art. 24 - A Assessoria Especial é o Órgão auxiliar vinculado 
diretamente ao Defensor Público-Geral e lhe compete por atribuição: 

A121 
I - coordenar os serviços de assessoria jurfdica; 

11 - elaborar pareceres pertinente a qualquer assunto; 

111 - executar outras tarefas que lhe sejam atribuida ou delegada. 

SUBSEÇÃO IV 

DO DEPARTAMENTO DE ESTUDOS E ORIENTAÇÃO SOCIAL 

Art. 25 - O Departamento de Estudos e Orientação Social, diretamente 
subordinado ao Defensor Público-Geral, compete subsidiar, técnicamente, e auxiliar os 
membros da DefensQria Pública no desempenho de suas funções institucionais. 

SUBSEÇÃO V· 

DO NÚCLEO SETORIAL DE PLANEJAMENTO 

An. 26 -Ao Núcleo Setorial de Planejamento compete: 

I - observar e fazer observar as diretrizes e normas técnicas 
estabelecidas pelo órgilo central do Sistema Estadual de Planejamento, bem coma 
assessorar o f!efensor Público-Geral nas matérias a elas referentes; 

11 - coordenar a elaboração, rever e compatibilizar programas, 
projetos e atividades da Defensoria Pública, bef7J como acompanhar, controlar e 
avaliar sua execuçdo, observadas as diretrizes do Orgão Central do Sistema Estadual 
de Planejamento; 

111 - coordenar, ao nlvel setorial, a e/aboraçilo das propostas de 
orçmnento e planos operativos anuais, para posterior remessa (U} órg6o central do 
SIStema; 
· .• 

IV - desenvolver em conjunto com o ~rgiúJ central, atividades 4e 
modernização administrqtiva;r, visando oo COf!Stante apnmoramento da Defensona 
Pública, em termos estruturats e comportamentaiS; 

V - diagnosticar a necessidade de treinamento de recursos 
humanos, propondo a·realizaçoo de treinamento oo órgão competente; 

VI - coletar, tratar e fornecer oo órgão central as informações 
necessárias à composição das estatfsticas estaduais do Sistema de Planejamento. 

SUBSEÇÃO VI 

DO NÚCLEO DO ESTÁGIO FORENSE 

Art. 27 - O núcleo de Estágio Forense é o órgão auxiliar da Defensoria 
Pública, vinculado oo 'Subdefensor Público-Geral, encarregado ~e selec~onar, como 
estagiários, os acadêmicos de Direito que, COnlf?rovadamente, esteJapt matriculados ~os 
quatros últimos semestres de cursos fi1(Jnt1dos por estabelecimentos de ens1no 
oficialmente reconhecidos. . 

§ I 0 - Os estagiários serão designados pelo Defensor Público­
Geral, pelo perlodo de um ano, podendo este prazo ser prorrogi:uio por igual perlodo. 

§ 2°- Os estagiários poderão ser dispensados do estágio, antes de 
decorrido o prazo de sua duração, nas seguires hipóteses: • 

a) a pedido; , 

b) por prática de ato que justifique seu desligamento. 

§. 3° - O temÍJo de estágio será considerado serviço público relevante e 
considerado como prática forense. 

SUBSEÇÃO VII 

DA BIBLIOTECA TÉCNICO-JURiDICA 

Art. 28- A biblioteca técnico-jurfdica compete: 

. I - registrar, classificar e catalogar as obras e periódicos 
constantes, bem como os que forem adquiridos, a qualquer título; 

11 - selecionar, ordenar e preparar o acervo bibliográfico para 
utilização e consulta, bem como controlar a moVImentação do acervo; 

III - pr01nover medidas de conservação de acervo bibliográfico; 

Pública; 
IV - catalogar a legislação e a jurisprudência da Defensoria 

V - organizar manter atualizados os fichários de legislação, 
doutrina e jurisprudência de interesse da defensoria Pública; 

VI - manter sob sua responsabilidade os Diários Oficiais e de 
Justiça da União e do Estado. 

SUBSEÇÃO Vlll 

DA DIVISÃO DE APOIO ADMINISTRATIVO 

Art. 29 - À Divisão de Apoio Adminitrativo compete programar, 
coordenar, supervisionar, orientar e controlar a execução das atividades na àrea de 
pessoal, material e património, finanças, transportes e atividades gerais de 
comunicações administrativas, de acordo com as normas do Sistema de Administração 
Geral e de Finanças. 

Art. 30- À Seção de Pessoal compete: 

I - observar e Jazer observar as diretrizes e normas técnicas 
estabelecidas pelo órgão central do Sistema Estadual de recursos humanos, bem como 
assistir a Defensoria Pública nas matérias a elas referentes; 

. 11 - organizar e manter atualizado cadastro de pessoal repistrando 
a moVImentação dos servidores e demais alterações funcionais, objetivando à 
elaboração da Folha de Pagamento; 

. , . 111 -. controlar '!lensalmente a frequência dos servidores da 
Defensoria P1büca encammhando à umdade competente para elaboração do pagamento 
mensal; · 

IV - coletar e fornecer ao nfvel setorial, as informaÇões 
necessárias à composição das estatísticas estaduais do Sistenw. 

Art. 31 - À Seção de Finanças compete: 

I - executar as atividades de acompanhamento e controle 
orçamentário e extra-orçamentário, processamento e pagamento de despesas; 

11 - colaborar com órgão central do sistema de finanças em todo o 
processo de administração financeira e no estudo para a formulação de diretrizes no 
campo de sua competência; 

111 - proceder o acompanhamento orçamentário de acordo com a 
documentação que lhe for remetida, apresentando-a à autoridade competente sempre 
que encontrar erros, omissões e inobservância a preceitos legais; 

IV - elaborar a programação de desembolso mensal; 

orçamentário; 
V - preparar os dados necessários . ao acompanhamento 

a contabilizaçilo; 
VI - elaborar e controlar as Notas de Empenho e encaminhar para 

VII - receber, verificar e encaminhar ao órgão competente as 
prestações de contas dos responsáveis pelo adiantamento de que trata ti Lei Federal 
4. 320, de 17 de Março de 1964; 

VIl- elaborar o boletim financeiro da Defensoria Pública. 

Art. 32 - À Seçilo de Material e Património compete: 

I - observar e Jazer observar as diretrizes e normas estabelecidas 
pelo órgilo central do Sistema Estadual de Administração Geral, bem como assistir a 
Defensoria Pública, nas f7U!Iérias a elas referen~es: 

11.- proceder a aquisição de material permanente e de consumo 
necessário à Defensoria Pública, com base nos projetos e atividades programados; 

111 - organizar, controlar e estabeler os estoques e 1nfnimo do 
material de consumo do almoxarifado setorial da Defensoria Pública; 

IV - controlar o uso, efetuar a manutenção, a conservação e a 
guarda dos bens patrimoniais da Defensoria Pública; 

V - propor r6colhimento, para posterior destinaçilo pelo órgão 
competente, de material absoleto e inservfvel; 

VI - promover a conferência periódica do material permanente 
distribuído pela unidade da Defensoria Pública, controlando sua movimentação e 
relacionando os recepctivos responsáveis; . 

VIl - efetuar as aquisiç{}es de material, quando dispensável ou 
inexigivel a Ucilaç4o; 

Pág.3 



Macapá, 21-12-94 

. VIII - coletar e fornecer, ao n~vel setorial, as informações 
necessárias à composição das estatísricas estaduais do Ststema. 

Arl. 33 - À Seção de Transportes e Atividades Gerais compete: 

. I - observar e fazer observar as diretrize~· _e nor:nas técnicas 
estabelecidas pelo órgão central do Sistema Estadual de Admmtstraçao Geral,bem 
como assistir a Defensoria Pública nas matérias a elas referente~· , 

I/ - controlar e disciplinar o uso dos carros oficiais da Defensoria 
Pública, seguindo as determinações do Defensor Público Geral; . 

Ill - manter registro funcional dos condutores dos veículos oficiais 
da Defensoria Pública; 

IV - propor a manutenção dos · veí~ulos ofic!a{s, bem como 
providenciar a aquisição de peças e acessórios, sempre que for necessarw; 

Pública; 
V - efetuar a manutenção dos imóveis ocupados pela Defensoria 

vigilância e copa; 
VI - coordenar e supervisionar as atividades da zeladoria, 

VII - executar as despesas de pequena monta, por intermédio dos 
adiantamelltos e contratação de serviços, nos casos permitidos em Lei. 

Art. 34 -À Seção de Comunicação Administrativa compete: 

I - executar as atividades de emissão, recebimento, protoclo, 
registro e controle de tramitação de documentos, correspondência publicações e 
processos, sem prejuízo da Secretaria Geral; 

I/ - recolher, selecionar, classificar e proceder a guan;ta de 
qocum~nto_s, notameme d(lq~~les que !eqtfeiram espectal_con~e~ação, em razão de sua 
unportancta e natureza htstonca, no ambtto da Defensona Publtca; 

III - atender às solicitações referemes à requisição e 
desarquivamento de documen~os para pe_squisa, bel!' como propor e realizar a 
desativação de documentos mservfvets a Defensorta Pública, mediante análise 
efetuada, observada e legislação pertinellte; 

SUBSEÇÃO IX 

DA .DIVISÃO DE INFORMÁTICA 

Art. 35 - À Divisão de Informática é um órgão auxiliar vinculado 
diretamente ao Defensor Público-Geral, . a quem compete desenvolver e implantar 
sistemas automatizados, racionalizar rotinas, impressos e formulários, com as 
aplicações necessárias à awomação da Defensoria Pública. 

Art. 36 - As atividades dos órJ:ãos. normatizados 110 Regulamellfo da 
Defensoria Pública do Estado, na confonmdade das disposições da legislação 
pertinentes. 

Art. 37 - Os titulares dos órgãos auxiliares serão indicados pelo 
Defensor Público-Geral e nomeados pelo Governador do Estado, o Departamento por 
Diretor; o Gabinete, as Divisões, a Coordenadoria e as Seções por Chefes e Assessoria 
por Assessor. 

CAPÍTULO li 

DA CARREIRA 

, Art. 38 -A Defensoria Pública do Estado é imegrada pela Carreira de 
Defensor Público do Estado, composta de três categorias de cargos efetivos: 

I - Defensor Público do Estado de za Categoria "(inicial); 

li - Defensor Público do Estado de l a Categoria (interme~iária); 

li I- Defensor Público do Estado de Categoria Especial (final) . 

Art. 39 - Os Defensores Públicos de za Categoria atuarão 110s Núcleqs 
Regionais da Defensoria Pública do Estado, jumo a~~- juízes d~ _Cqmarca e a_s 
instâncias administrativas do Estado, ou em fimçao e auxt/10 ou subswwçao 110s demats 
órgãos de atuaçcio. 

Art. 40 - Os Defensores Ptíbl!co~ dÇJ Estado de 1 a <_;:ategoria a_t~wrão 
nas Defensorias Públi~as da Capt~al e Dtstrttats, ou e1~1 fimçao de atmlw ou 
substituição junto ao Tflbunal de Jus/Iça do Estado do Amapa. 

Art. 41 - Os Defensores Públicos do Estado de Categ<?ria Especial 
atuarão junto ao Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, e aos. Tnbt!na.ts S,upeflores, 
quando couber, bem como, no caso de necesstdade, nas Defensorws Publtcas. 

SEÇÃO I 

DO INGRESSO NA CARREIRA 

Art. 42 - O ingresso na carreira de Defensor Público do Estado do 
Amapá far-se-á mediante aprovação prévia em conc_urso pt!blico, de provas e tíllllos, 
com participação da Or~em dos Advogados do bra~t l, SecciOnal do Amapá, no Cargo 
inicial de Defensor Ptíbltco do Estado de 2" categona. 

§ 1° - Do regulamento do concurso constarcio os. programas das 
disciplinas sobre as quais versarão as provas, bem como outras disposições pertinentes 
à sua organização e realizaçcio. 

§ 2° - O Edital de abertura de inscrição do concurso indicará, 
obrigatoriamente, o número de cargos na categoria inicial da carreira. 

Art. 43 - O Concurso de ingresso realizar-se-á, obrigatoriamellte, 
quando o mímero de vagas exceder em um quinto dos cargos iniciais da carreira e, 
facultativamente, quando o exigir o interesse da administração. 

Art. 44 - O candidato, no momemo da inscriçüo. deve possuir registro 
da Ordem dos Advogados do Brasil, ressalvada a situaçcio dos proibidos de obtê-la, e 
comprovar, no mínimo, dois anos de prática forense. 

§ ] 0 
- Considera-se como prática forense o exercício profissional 

de consultoria, assessoria. o cumprimellto de estr:ígio nas Defensoria Ptíbltcas e o 
desempenho de cargo. emprego ou fimção a!e nível superior, de atividades 
eminentemente jurídicas. 

§ 2° - Os candidatos proibidos de inscnçao na Ordem dos 
Advo15ados do Brasil, comprovarcio o registro wé a posse no cargo de Defensor 
Público do Estado. 

Art. · 45 - O Concurso será rea-lizado perante banca examinadora 
constituída pelo Conselho Superior. 

SEÇÃO Il 
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Art. 4fJ - O canaulato aprovado no Concurso Público para ingresso na 
carreira da Defensoria Pública ser4 nom_eado peJo Governador do_ Estado para cargo 
inicial, respeitada a ordem de classificaçao e o numero de vagas exiStentes. 

Art. 47 - O candidato aprovado poderá renunciar à nomeação 
correspondente à sua classificação, arztecipadamente ou até o termp final do prazo. de 
pose, caso em que, op(ando o renunctante,será deslocado para o ultimo lugar da ltsta 
de classificados. -

Art. 48 - Os Defensores Públicos do Estado serão lotadf:!S. e. d!strib!fídps 
pelo Defensor Público-Geral assegurado aos nomeado~ parÇI os cargos zmctats o. dtret!O 
de escolha do órgão de atuação, desde que vago e obedectda a ordem de classificaçao 
no concurso. , 

SEÇÃO Ill 

DA PROMOÇÃO 

Art. 49 - A promoção consiste no acesso imediato dos membros efetivos 
da Defeizsoria Pública do Estado de uma categoria para outra da carreira. _ 

Art. 50 - As promoções serão efetivadas por ato do Defensor Público­
Geral do Estado, obedecidos, alternadamente, os critérios de antiguidade e 
merecimento. 

§ } D - É facultada G reCUSa à prOmOÇãO, Sem prejUÍZO dO CritériO 
do preenchimento da vaga recusada. 

§ 2° - A amiguidade será apurada na categoria e determinada 
pelo tempo de efetivo exercício na mesma. 

§ 3° - A promoção por merecimento dependerá de lista tríplice 
para cada vaga, elaborada pelo Conselho Superior, em sessão secreta, com ocupantes 
do primeiro terço da lista de antiguidade. . 

§ 4° - Os membros da Defensoria Pública do Estado someme 
poderão ser promovidos após dois anos de efetivo exercício na categoria, dispensa ou 
interstício se não houver quem preencha tal requisito, ou se quem o preencher recusar 
a promoção. 

§ 5° - É obrigatória a promoção do Defensor Público que figurar 
por três vezes consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento, ressalvada a 
hipótese do § 2° do art. 42. 

Art. 51 - O Conselho Superior fixará os critérios de ordem objetiva para 
a aferição de merecimento dos membros da Instituição, considerando-se entre outros, a 
eficiência e a presteza demonstradas 110 desempenho da função e a provação em 
concurso de aperfeiçoamento de natureza jurídica, promovidos pela Instituição, ou por 
estabelcimento de ensino superior, ojicialmeme reconhecido. 

§ 1° - Os recursos de aperfeiçoamento de que trata este artigo 
compreenderão, necessariQI'!ente, as seguintes atividades: 

a) apresenração de trabalho escrito sobre assunto de 

relevância jurídica; 

banca examinadora. 
h) defesa· oral do traballto que tenha sido aprovado por 

§ 2 ° - Não poderá concorrer à promoção por merecimemo quem 
tenha sofrido penalidade de advertência ou suspensão; no período de um ano 
imediatamente amerior à ocorrência da vaga, no caso de advertência; ou de dois anos, 
em caso de suspensão. 

CAPÍTULO III 

DA INAMOVIBILIDADE E DA REMOÇÃO 

Art. 52 - Os membros da Defensoria Pública do E_stado são inamovíveiS, 
salvo se apenados com remoçcio compulsória, na forma desta Le1 Complementar. 

Art. 53 - A remoção será feita a pedido ou permutas, sempre entre 
membros da mesma categoria da carreira. 

Art. 54 -A remoção compulsória somellfe será aplicada co!n. pré~io 
parecer do Conselho Superior. assegurando ampla defesa em processo admuustrattvo 
disciplinar. 

Art. 55 - A remoçcio a pedido far-se-a mediallle requerime/1/o ao 
Defensor Público-Geral, nos quinze dias seguintes à publicação, no Diário Oficial do 
Estado, do aviso de existência de vaga. 

Pará!{rafo tínico - Fi;rdo o p;azo jixad_o nest_e artigo e, llàv_endo 
mais de um candidato ·a remoção, sera removtdo o 1/Wts anttgo na categona e, 
ocorrendo empate, sucessivamente o mais amigo !IG carrei-ra, no serviço do Estado, no 
serviço público em geral, o mais idoso e o mats bem classificado no concurso para 
ingresso na Defensoria Pública do Estado. . 

Art. 56 -Quando por permwa, a remoçcio será concedida media/l/e 
requerimelllo dos illleressados atendida a conveniência do serviço. 

CAPÍTULO IV 

DOS DIREITOS, DAS GARANTIAS E DAS PRERROGATIVAS DOS 

MEMBROS DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 

SEÇÃO I 

DA REMUNERAÇÃO 

Art. 57 - A remuneraçâo do cargo de Defensor Público do Estado do 
Amapá compreende: 

I 

I - vencimento básico; 

I/ - 'representaçcio; 

IIJ - adicional de tempo de .1erviço; 

IV - adicional de jériao~; 

V - adicional natalino; 

VI - salário família: 

VI/ - indenizaçüo. abrangendo dilirias e ajudas de custo: 

VIII- gratijicaçcio de fimçcio. 

Art. 58 - o Defeírsor Público da Categoria Especial receberá 
mensalmente, 0 equivalente a noventa por cento do vencimelllo básico do Defensor 
Público-Geral do Estado. 

§ J0 • Para as demais catep_oria, a remuneraçcio serâ fiXada com 
diferença não superior a dez pqr cento de uma para owra da carreira, na forma do art. 
38 desta Lei. . · 

§ 2° - Os Defensores Públicos do Estado terão isonomia de 
vencimentos com os' dos Procuradores da Procuradoria-Geral do Estado, 1e acordo 
com as categorias. 
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Representação, cujo va_lor integ!'! a remuneração par.a ~odos os efeito~ legais, e será 
calculada sqbre o venc1mento bas1co, observados os segumtes percentuaiS: 

I - Defensor Público do Estado de 2a Categoria - 248%; 

li - Defensor Público do Estado de la Categor:ia- 260%; 

IJI - Defensor Público do Estado de Categoria Especial- 272%. 

Parágrafo único - Os percentuais serão corrigidos na mesma 
proporção de suas alterações, na forma da le1 estadual. 

Art. 60 - O adicional de tempo de serviço serq devido _ao 
Defensor Público do Estado, no valor de hum por cento de ano efetivo de serv1ço. 
público, incidente sobre vencimento básico. 

Art. 61 - O adicional de férias será pago ao Defensor Público do Estado, 
na fo'"!O do qisposto no inciso XVII do artigo 7° da Constituição Federal, antes do 
respectivo perwdo. 

Art. 62 - A gratificação natalina corresponde a 1112 avos da 
remuneração a que o Defensor Público do Estado fizer no mês de dezembro, por mês 
de efetivo no respectivo ano. 

Art. 63 - O salário{amília é devido ao Defensor Público do Estado, por 
dependente, no valor e nas condições estabelecidas na legislação pertinente. 

Art. 64 - A gratificação de Chefia e Direção é devida ao Defensor 
Público do Estado, em virtude do exercfcio das seguintes funções: 

I - Defensor Público Geral - 20%; 

li - Subdefensor Público-Geral-15%; 

Ill - Corregedor-Geral-15%; 

IV - Chefe de Defensoria -10%; 

V - Chefe de Núcleo Regional- 10%. 

. Art. 65 - Indenização são parcelas eventuais ao Defensor Público do 
Estado para ressarcir despesas realizadas em decorrência do exercício de suas funções, 
assim caracterizadas: 

I - diárias, que destinam u atender despesas com pousada, 
alimentação e locomoção urbana do Defensor Público do Estado que se afastar por 
motivo de serviço, no valor correspondente a 5% (cinco por cento), incidente sobre o 
vencimento bás1co; 

li - ajudas de custo, na forma prevista em Regulamento. 

Art. 66 - O Defensor Público-Geral do Estado terá remuneração 
equivalente a de Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado, abrangendo 
vencimento e representação, alé das demais vantagens de caráter pessoal e as 
pecuniárias; 

Parágrafo único - O Defensor P~blico-Geral do_ Estado qu_e tiver 
ocupado o cargo, em com1ssão, por período de do1s anos ou ma1s consecutivos, e 
contar com trinta e cinco anos de serviço público, contados na forma da legislação 
aplicável, poderá aposentar-se com proventos integrais. 

Art. 67 - O Defensor Público do Estado terá direito, anualmente, após 
completar o período de aquisição de um ano, férias de sessenta (60) dias, que podem 
ser acumulados até o máiimo de dois períodos, assegurando-se-lhe, em cada período 
aquisitivo, converter em um terço (1 13) das férias em abono fecuniário, desde que o 
requeira pelo menos com 60 (sessenta) dias de antecedência. 

Art. 68 - O Defensor Público do Estado terá direito a licença, na forma 
prevista na legislação aplicável aos servidores do Estado. 

Art. 69 - O beneficio de pensão por morte do Defensor Público do 
Estado, em atividade ou aposentado, corresponderá à totalidade da remuneração ou 
proventos do falecido, sendo reajustado na mesma proporção e na mesma data em que 
se modificar a remuneração dos Defensores do Estado em atividade. 

Parágrafo único - Serão beneficiárias da pensão por morte as 
pessoas definidas como tal na Lei de Previdência EStadual aplicável aos servidores do 
Estado. 

SEÇÃO li 

DO AFASTAMENTO 

Art. 70 - O afastamento para estudo ou missão, no interesse da 
Defensoria Pública do Estado, será autorizado pelo Defensor Público-Geral. 

§ 1 ° - O afastamento de que trata este artigo somente será 
conce~ida pelo Defensor Público-Geral, após estagio probatório e pelo prazo máximo 
de do1s anos; 

§ 2° · Quando o interesse público o exigir, o afastamento poderá 
ser interrompido a juízo do Defensor Público-Geral. 

SEÇÃO 1/I 

DA EXONERAÇÃO, DEMISSÃO E APOSENTADORIA 

Art. 71 - A exoneração será concedida ao membro da Defensoria Pública 
que não esteja sujeito a processo administrativo ou judicial. 

Parágrafo único - Não sendo decidido o processo administrativo 
nos prazos de lei, a exoneração será automática. 

Art. 72 - A demissão do membro da lJefensoria Pública após dois (02) 
anos de exercício. só ocorrerá se decretada a perda do cargo por sentença judicial, 
transitada em julgado. 

Art. 73 
concedida: 

1 
vencimentos integrais; 

A aposentadoria do membro da Defensoria Pública será 

- compulsoriamente. aos setenta (70) mws de idade, com 

ll - a pedido, após trinta (30) anos serviços, com vencimentos 
integrais; 

lll - por invalidez comprovada após cinco (05) anos de exercício 
efetivo na Defensoria Pública. 

Art. 74 - Os proventos da aposentadoria, que corresponderão a totalidade 
dos vencimentos percebidos no serviço ativo, a qualquer título, serão revistos na 
mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos 
membros da Defensoria Pública em atividade, sendo tambem estendidos aos inativos 
quaisquer beneficios ou vantagens posteriormente concedidos àqueles, inclusive quando 
decorrentes de transformações ou reclassificação do cargo ou junção em que se deu a 
aposentadoria. 

§ I 0 
- Os proventos dos membros da Defensoria Pública 

aposentados serão pagos na mesma ocasiiJo em que o forem os vencimentos dos 
membros da Defensoria Pública na ativa, figurando em folha de pagamento expedida 
pela Defensoria Pública. 

§ 2° - O membro da Defensoria Pública aposentado não perderá 
os seus direitos e prerrogativa, salvo as incompat(veis com a sua condição de inativo. 
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SEÇÃO IV 

DAS GARANTIAS E DAS PRERROGATIVAS 

Art. 75 - São garantias dos membros da Defensoria Pública do Estado: 

I - a independência funcional no desepempnho de suas 
atribuições; 

li - a irredutibilidade de vencimentos; 

111 - a inamovibilidade; 

IV - a estabilidade. 

Estado: 
Art. 76 - São prerrogativas dos membros da Defensoria Pública do 

I - receber intimação pessoal em qualquer processo e grau de 
jurisdição, contando-se-lhe em dobro todos os prazos; 

li - não ser preso, senão por ordem judicial escrita, salvo em 
flagrante, caso em que a autoridade fará imediata comunicação ao Defensor Público­
Geral; 

III - ser recolhido a prisão especial ou sala especial de Estado­
maior, com direito a privacidade e, após sentença condenatória transitada em julgado, 
ser recolhido em dependência separada, no estabelecimento em que tiver de ser 
cumprida a pena; 

IV - usar vestes ta/ares e as ins1gmas privativas da Defensoria 
Püblica Defensoria Pública; 

V - ter vista pessoal dos processos fora dos cartórios e secretarias 
ressalvadas as vedações legais; 

VI - comunicar-se, pessoal e reservadamente, com seus assistidos, 
ainda quando estes se acharem ou detidos, mesmo incomunicaveis; 

VII - exàminar, em qualquer repartição, autos de flagrantes, 
inquéritos e processos; 

de cota; 
VIII - manifestar-se em autos administrativos ou judiciais por meio 

. _ , . IX 7 req_usitar ~~ qut~ridade pública ou de seus age'!tes exames, 
cert1does, penc1as, v1stonas, d1llgencws, processos, documentos, mformações, 
esclarecimentos e providências necessárias ao exercício de suas atribuições; 

X - representar a parte, em feito administrativo ou judicial, 
indep~n~entememe de mandato, ressalvados os casos para os quais a lei exija poderes 
especiaiS; 

XI - deixar de patrocinar ação, quando ela for manifestadamente 
incabível ou inconveniente aos interesses da parte sob seu patrocfnio, comunicando o 
fato ao Defensor Público-Geral, com as razões de seu proceder; 

XII- ter o mesmo tratamemo reservado aos Magistrados e demais 
titulares dos cargos das funções essenciais à justiça; 

XIII - ser ouvido como testemunha, em qualquer processo ou 
procedimento, em dia, hora e local previamente ajustados com a autoridade 
competente; 

, . XI~ - possuir carteira de identidade, expedida pelo Defensor 
Público-Geral, com validade em todo o Estado o Estado do Amapá e, no exeTClcio da 
função. livre trânsito e isenção de revista; • 

§ I 0 
- Os membros da Defensoria Pública serão processados e 

julgados, nos crimes comuns e de responsabilidade, pelo TribunaL· de Justiça do 
Estado. 

§ 2° - Quando, no curso de investigação policial, houver indício 
de prática de infração penal por membro da Defensoria Pública do Estado, a 
autoridade policial, civil ou militar comunicará imediatamente o Jato ao Defensor 
Público:Geral, que designará membro da Defensoria Pública para acompanhar a 
apuraçao. 

. _ § 3° - H~vendo necessidade. de instruir processo, expedir 
notificaçoes para colher depounento ou esclarecunentos e, em caso do não 
comP.arecim~'!to injustifi_cado, requisitar conduçã() co~rc!tiva, incl!1sive pela Polícia 
CIVIL ou M1l11ar, atraves do Chefe da Defensona Publica ou Nucleo Regional da 
Defensoria Pública. 

CAPÍTULO V 

DOS DEVERES, DAS PROIBIÇÕES, DOS IMPEDIMENTOS E DA 

RESPONSABILIDADE FUNCIONAL 

SEÇÃO I 

DOS DEVERES 

Art. 77 - São deveres dos membros da Defensoria Pública: 

I - residir na localidade onde exercer suas .ftmçiies; 

JJ - desempenhar com zelo e presteza. dentro dos prazos. os 
serviços a seu cargo e os que, na forma da Lei. lhes sejam mrilmidos .pelo Defensor 
Ptíblico-Geral; 

1/l - representar ao Defensor Ptíblico-Gernl sobre irreRularidades 
de que tiver ciência. em razão do cargo; 

IV- prestar informações aos órgãos de Administraçlio .wperior da 
Defensoria Pública do Estado, quando solicitadas; 

V - atender ao expedieme forense e participar dos atos judiciais. 
quando for obrigatório a sua presença; 

VI - declarar-se suspeito ou impedido. 110s termos da Lei; 

V ll - interpor os recursos cabíveis para qualquer instância ou 
Tribunal e promover revisão criminal. sempre que -enco111rar fundamenw.\· na lei, 
jurisprudência ou prova dos awos, remetendo cópia à Corregedorta-Geral. 

Parágrafo único - Sempre que em um mesmo processo houver 
conflito de imeresse e estando ambas as partes sob a patrocínio da Defensoria Ptí/Jiica, 
os mstrumemos procuratórios senio individualizados. 

Art. 78 - Além das proihiçiies decorrentes do exercício de cargo púhlim, 
os membros da Defensoria Ptíblica do Estado é vedado: 

I - exercer a advocacia fora das atribuições institucionais; 

11 - requerer. advogar. ou praticar em juízo ou fora dele, atos que 
de qualquer forma colidam com as funções inerentes ao seu cargo, 011 com os prece/los 
éticos de sua profissão; 

/li - receber. a qualquer título e sob quaquer pretexto, 
honorários, percentagens ou custas processuais, em razão de suas atribwções; 
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IV - exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, 
exceto como cotista ou acionista; 

Justiça Eleitoral. 
V - exercer atividade polltico-partidária, enquanto atuar junto à 

I I 

SEÇÃO III 

DOS IMPEDIMENTOS 

Art. 79 - É defeso ao membro da Defensoria Pública do Estado exercer 
suas funções em processo ou procedimento: 

I - em qu~ seja par,re ou, de qualquer forma, interessada; . . 
11 - em que haja atuado como representante da parte, perito, juiz, 

membro do Ministério Público, Autoridade Policial, Escrivão de Polícia, Auxiliar de 
Justiça ou prestado depoimento como testemunha; 

· 111 - em que for interessado cônjuge ou companheiro, parente 
consanguíneo ou afim em linha reta ou colateral, até o terceiro grau; 

IV - no qual haja postulado como advogado de qualquer das 
pessoas mencionadas no inciso anterior; . 

V - ein qualquer das pessoas mencionadas no inciso li/ funcione ou 
haja funcionado. c,omo mag(s!rado, membro do Ministério Público, Autoridade Policial, 
Escnvão de PoliCia ou Atatltar de Justtça; 

VI - em que houver dado à parte contrária parecer verbal ou 
escrito sobre o objeto 1a demanda; 

VIl - em outras hipóteses previstas em lei. 

Art. 80 - Os membros da Defensoria Pública do Estado não podem 
part1c1par de comissão, banca de concurso, ou de qualquer decisão, quando o 
jtilgamento ou votaçcio disser respeito a seu cônjuge ou companheiro, ou parente 
consanguíneo ou afim em linha reta ou co/aterql, ate o terceiro grau. 

SEÇÃO IV 

DA RESPONSABILIDADE FUNCIONAL 

Art. 81 - A atividqde funcional dos membros da Defensoria Pública do 
Estado está sujeita a: · · 

/ 

I - correição ordinária, realizado anua/meme pelo Corregedor­
Geral e, por sells auxiliares, para verificar a regularidade e eficiência dos serviços; 

· · 11 - correição extraordinária, realizada pelo Corregedor-Geral e 
por seus auxiliares, para verificar a regularidade e eficiência dos serviços. 

§ 1° - Cabe ao Corregedor-Geral, concluída a correição, 
apresentar ao Defensor Público-Geral relatório dos fatos apurados e das providências 
a serem tomadas. 

§ 2 ° - Qualquer pessoa pode representar ao Corregedor-Geral 
sobre os abusos, erros ou omissões dos membros da Defensoria Pública do Estado. 

Art. 82 - Constituem infrações disciplinares, além de outras definidas em 
lei, a violação dos deveres funcionais e veda~ões comidas nesta Lei Complementar, 
bem como a prática de orime contra a Admimstração Pública ou ato de improbidade 
administrativa. 

§ 1° - Os membros da Defensoria Pública do Estado são passíveis 
das seguintes sansões: 

I - advertência; 

li - suspensão até noventa dias; 

111 - remoção cumpulsória; 

IV- demissão; 

V- cassação de aposentadoria .. 

§ 2° - A advertência será aplicada por ~scrito nos casos de 
violação dos deveres e proibições funcionais, quando o fato não justificar a imposição 
de pena mais grave. 

§ 3° - A suspenção será aplicada en caso de reincidência em falta 
punida com advertência ou quando a infração dos deveres e proibições funcionais, pela 
sua gravidade, justificar a sua imposição. 

· § 4° - A remoção compulsória será aplicada sempre que a falta 
praticada, pela sua gravidade e repercussao, tornar incompatível a permanêncta do 
faltoso no orgão de atuação de sua lotação. 

§ 5° -A pena de demissão será aplicada nas hipóteses previstas 
em lei, e no caso de reinctdência em falta punida com suspensão ou remoção 
compulsória. 

§ 6° - As penas de demissão e cassação da aposentadoria serão 
aplicadas pelo Governador do Estado e as demais pelo Defensor Público-Geral, . 
garantida sempre ampla defesa, sendo. obrigatório o competente processo 
administrativo nos casos de aplrcação de remoção compulsória, suspensão, demissão e 
cassação de aposentadoria. 

§ 7° - Prescrevem em dois anos, a contar da data em que foram 
cometidas, as faltas puníveis com advertência, suspensão e remoção compulsória, 
aplicando-se, quanto as demais, prazos previstos em lei. . . 

Art. 83 - A qualquer tempo poderá ser requerida revisão do prqcesso 
disciplinar , quando se aduzir em fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de provar a 
inocência do apenado ou justificar a imposição de pena mais branda. 

§ 1 ° - Poderá requerer a instauração de processo revisional o 
próprio interessado ou, se falecido, o seu cônjuge ou companheiro, ascendúzte, 
descendente ou irmão. 

§ 2° - Se for procedente a revisão será tornado sem efeito o ato . 
punido oú aplicada a penalidaáe adequada, restabelecendo-se os direitos atingidos pela . 
punição, na sua plenitude. . 

TÍTUW 111. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 84 - Os Defensores Públicos do EstitJo, estãp ~ujeitos ao re.gime 
jurídivo especial desta Lei Complementar e gozam de zndependenqra no exerc1c10 de 
suas funções, aplicando-lhes, subsidiariamente, o instituf~o yela Le1 n ° 0066, de 03 de 
Maio de 19.93, desde que não conflitantes com as aqu1 ;txadas, casos em que estas 

:prevalecerão. ' 

. Art. 85 - Na forma do disposto no art. 29 do Ato das Dispf!sições , 
ConStitucionais transitórias da Constituiç~o do ~t~o do Amapá, os Assistentes 
Jurfdicos pertencentes ao Quadro do Extinto Temtóno Federal do Amapá, e qu,e, à / 
data da 'promutsação da Constituição do Estado do Amapá estavam . em efetivo 
exercfcio na Defensoria Pública do Estado, poderão, no prazo de 12(} dzas (cento e 
vinte) dias, a partir da publicação desta Lei Complementar., fazer opçao pelo, Q~ro 
de Defensores Públicos do· Estado do Amapá, no Cargo efetzvo de Defensor Púb1zco do 
Estaáo de Categoria Especial. . . . 
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Art. 86 - É assegurado aos ocupantes de Cargos Efetivos de Assistentes 
Jurfdicos, lotados na Defensoria Pública do Estado, o ingresso, mediante opção, na 
carreira de Defensor Público do Estado de 1 a Categoria, no prazo previsto no artigo 1 ) 

anterior. - \ 

Art. 87 - Enquanto não preenchidos os car8_os de oarreira da Defensoria 
Pública do Estado, o Defensor Público-Geral, as Chefias de Defensorias, Núcleos 
Regionais e da Corregedoria serão exercidas pelos Assistentes Jur(dzcos, com direitos e 
vantagens previstos no arts. 59 e 64 desta lei. 

Art. 88 - Fica criado o Quadro de Carreira de Defensor Público do 
Estado do Amapá, conforme o Anexo I desta Lei Complementar. 

Art. 89 - O Quadro de Cargos Comissionados, a nível institucional, é o 
estabelecido no Anexo li, desta Lei. . 

Art. 90 - Para o primeiro concurso público de Defensores Públicos do 
Estado serão abertas até sessenta vagas, estabelecendo-se que os aprovados integrarão 
a carreira, conforme .a ordem de classificação, observando a prioridade de 
preenchimellto aos optantes, previsto nos artigos 85 e 86 desta Lei Complementar, da 
seguinte forma: 

I- Defensor Público do Estado da Categoria Especial; 

11 - Defensor Público do Estado da 1a Categoria; 

l/I - Defensor Público do Estado da 2a Categoria. 

Parágrafo único - O concurso público referido neste artigo será 
organizado e coordenado pela Defensoria Pública do Estado, que poderá contratar 
instituição especializada. 

Art. 91 - O Poder Executivo enviará Mensagem e Projeto de Lei ao 
Poder Legislativo, propondo a criação dos demais cargos necessários à implementação 
da Defensoria Pública do Estado do Amapá, em toda a sua estrut~tra administrativa. 

Art. 92 ·_Fica criado o Fundo Especial da Defensotria Pública - FEDP, 
· cuja receita· será constituída de: 

' 
I - recolhimento dos honorários de sucumbência devidos; 

1/ - rendimentos decorrentes de depósitos bancários e aplicações 
f!nanceiras •. observadas as disposições legais pertinentes; · · 

I li - outras receitas. 

. · § 1° - Os recursos serão depositados em conta especial no· 
Banco do Estado do Amapá, cujo saldo credor, apurado em balanço de cada exercício 
financeiro, será transferido para o exercício segumte, a seu crédito. 

·§ 2° - Ato de Defensor -Público-Geral do Estado 
regulamentará o FEDP. observado as formas de acompanhamento e fiscalização 
quanto ao recolhimento, gestão e prestação de comas, inclusive perante o Tribunal de 
Contas do Estado. · 

> 

-· Art. 93- É devido ao Defensor Público o Auxílio-Moradia, nas Comarcas 
em que não haja residência oficial condigna para o membro da carreira da Defensoria 
Pública. 

. Art. 94 - As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar 
correrão à conta do orçamento do Estado do Amapá. 

Art. 95 - Revogam-se as disposições em contrário, e especialmente os 
Decretos Estaduais (N) n° 0167 de 01 de outubro de 1991 e o (N) n° 0293 de 18 de 
'Outubro de 1991, mantidos, em relação ao primeiro os cargos de direção intermediária 
e de Chefe de Gabinete, constantes do respectivo Anexo I e correspondentes 
remunerações, na conformidade dos ítens 8, 12, 15, 15.1, 15.2, 15.3, 15.4, 15.5, do 
Art. 5°, IV, desta Lez, acrescentando-se, · ainda os ítens 9, CD'S-02, 01; 10, CDS-02, 
03; 11, CDS-02, 01; 13. CDS-1, 01; 14, CDS-1, 01 e 16, CDS-1, 01, do artigo acima, 
até que se adotem, as providências do artigo 91 desta Lei. 

publicação. 
Art. 96 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

Macapá-AP, em 20 de 

.:OECRETOS 

' . 
. .. , . . . , . . ' 
t.,: 

.. .') ~'. 

dezembro de 1994 

·.: . 

DECRETO w 5556 de 20 .de DEZ~MBROde 1S~4 •. 

. (}. f?otre/"l(arfo!" r/o. fttad,o r/o ~~~ ·'fSanqo das atri-
buições que lhe são ;/Jferidas pelo artigo II9, mczso XV dd c'&nstttuiçao do Estado 
do Amapá e o contido no OficiO n ° II1~/GAB/SAE-PR, de 29 de novembro de 1993 
e Oficio n° 0274/SCC/CCC, de 28 de abnl de I994, · . 

R· E SOL V E: 

Colocar à disposi_ção da Presidência da República - Secretaria de 
Ass!lnto~ Estratégicos, o MAJ QOPM ARMANDO ALVES J(}NJOR, a contar de 01 
de1anezro de 1995. . . 

- i I 
Macapá, em 20 de dezembro de 1994 

J. ·U:!i· 
·f~BAL·BARCELJ,VS· 

· . . · Governador · J 
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~gãos de Assessoramento do Governo : 

Casa Civil 

JUSTIFI~ N2 060194-cACI 
Assunto: Dispensa de Licitação 
Pedido de Cotação n:; 0637194 
Firma: LIDFll TAXI AERID SIA 
Valor: R$- 39.141,72 

Ratifioo na fonna do Art. 26 
da Lei n2 8666193. 
Em, 14 I 12 I 94 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

JUSITFICATIVA 

As aeronaves do Governo do Estado,em 
suas missões humanltánas , constante.rente se deslocam condu 
zindo pacientes em situa-ão de emergência médica . Esses vôOs 
embora cercados de toda a segurança, quer material ,quer dos 
tripulantes e passa2éiro~ , sempre são realizados fora do pl~ 
nejarrento de operaçoes aereas do DETRAERIGEA. Em face da im 
possibilidade ,Jc se prever as eventuais panes nos equipamen­
tos e as subst1tuições de rotina, por término de vida uti l ; 
de alguns componentes , ficamos diante da necessidade de uti 
lizar serv1ços de manutenção especializada e autorizada,exis 
tente nos dlferentes aeroportos . Se tal não fosse feito, as 
aeronaves não poderiam deslocar para retornar à sua base fi 
xa em Macapá . ·' 

No caso em tela , foram utilizados , em 
caráter de urgênc1a , os serviços técnicos especializados da 
LÍDER ~I AÉREO, a única empresa autorizada pelo DACIMAER 
existente em Belém-PA, na solução das panes que apareceram 
nas aeronaves P'I'- FCY (BORON) , P'J'-EIX (BANDEIRANTE), P'I'- FDL 
(BANDEIRAN'l'E) e PT- FDA (NAVAJO) quando se encontravam no ~-: 

roporto de Belém, panes essas cujas caracterÍst icas impos 
sibilltavam a decolagem dos aviões para Macapá. -

Assim justif ica-se a dispensa do ato 
licitatÓrio pelo caráter de urgência no atendimento de uma 
situação imprevista , que poderia causar prejuízo material e 
comprometimento da segurança de vidas humanas, tendo como 
fundamento legal o inciso IV do art . 24 da Lei n2 8666, de 
21 de jtmho de 1993 . 

Macapá-Ap , 13 de dezembro de 1994 . 

PAUW ROBER'IO .AGUIAR MIIROOES 
Chefe da Casa Civil 

A apreciação <h Exrro. Sr. 
Governador can o parece.r; 
favorável desta CPL. 
Em, 14 I 12 I 94 -----
ARLETE OLIVEIRA FERREIRA 

Presidente da CPLIGEA 

SECRETARIAS DE ESTADO 

Administração 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 076/94·SEAD. 

Fica convocada a Sra. MAR!DALVA RODRIGUES DOS 
SANTOS, a manifestar por escrito, à Secretaria de Estado de Ad­
ministração, o interesse na aquisição do imóvel residencial de pro· 
priedade do Governo do Estado do Amapá, no período de 19/12/94 
à 02/01/95, para efeito do exercício do direito de preferência, con­
forme estabelecido nos artigos 4° e 5°, parágrafo único, do Decreto 
n° 4467 de 26/07/94, que normatizou a Lei n° 0159 de 28/06/94. 

Outrossim esclarecemos que a não manifestação, no período 
acima estabelecido, será considerado como renúncia a preferência. 

Macapá, 19 de dezembro de 1994. 

MARIA NEUCILA DE OLIVEIRA 
Secretária de Estado da Administração 

Saúde 

JUSTIFICATIVA DE SOLICITAÇÃO DE COMPRAS E SERVIÇOS Nt 059/94 

SESA: 

ASSUNTO: I NEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
PEDIDO DE COTAÇÃO N• 601/94-SESA 
VALOR : R$ 6.755, 00 

JUSTIFICATIVA: 

Justifica- se a i nexigibilidade de licitação pa 
ra execução dos serviços em caráter de urgência mencionados 
'!!> Pedido de Cotação n• 601/94-SESA, tendo em vista a p~ 
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lização dos referidos aparelhos de Raio X Portátil, os quais 
são imprescindiveis na realização de exames radiolÓgicos nos 
pacientes interna~os e sem condições de l ocomoção. 

O presente serviço foi executado pela Firma 
PRESTOMED - PRESTADORA DE SERVIÇOS REPRESENTAÇÕES E COMER 
CIO LTDA, CGC Nt 14.521.777/0001-06 . 

Para salvaguarda dos altos interesses da Admi 
nistração PÚblica Federal e o fiel cumprimento da Lei , esta 
Justificativa encontra embasamento legal no disposto do 
Art. 24, Inciso IV, da Lei 8.666/93 , de 21 .06 . 93. 

Macapá-Ap , 14 de dezembro de 1994 . 

Dr . PAULO DE TARSO DO COUTO 
-Secretário de Estado da SaÚde-

PODER JUDICIÁRIO 

~RIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

PORTARIA No 387 /94-GAB/PRES 

O Presidente do Tribunal de Justiça do I;:stado do 
Amapá, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 26, 
inciso V11 do Regimento Interno; 

RESOLVE: 
DESIGNAR o MM. Juiz de Direito Substituto, 

Dr. CARLOS ALBERTO CANEZIN, para, em exercfcio 
pleno, responder pela Vara Única da Comarca de Ferreira 
Gomes, no período de 13 a 19 de .dezembro de 1994 e pela 1 a 

Vara Cível e Fazenda Pública da Comarca de Santana, no dia 
19 de dezembro do corrente ano. 

Revoga-se a designação anterior. 

Publique-se e registre-se. 

Maca pá, 13 de dezembro de 1994. 

Presidente do TJAP 

PORTARIA No 391/94-GAB/PRES 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 26, 
inciso XX do Regimento Interno; 

RESOLVE: 

AUTORIZAR o MM. Juiz de Direito titular da 
3" Vara Cível e de Fazenda Pública da Comarca de Macapá, 
Dr. JOSÉ EUSTÁQUIO DE CASTRO TEIXEIRA, . a se 
ausentar da sede de suas atribuições até a cidade de Brasília­
DF e ao Interior de Minas Ge~ais, no dia 19 de dezembro do 
corrente ano, para· tratar de assuntos de interesse particular, 
sem ônus para este Tribunal. 

Publique-se e registre-se. 

Macapá, 19 de dezembro de 1994. 

~&{L~~kASTRO 
Presidente do TJAP 

PORTARIA No 392/94-GAB/PRES 

O Pr~sidente dQ Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 26, 
inciso VII do Regimento Interno; 

RESOLVE: 

DESIGNAR a MM". Juiza de Direito Substituta, 
Dr". ANA LÚCIA BEZERRA PINHEIRO, para responder 
pela Diretoria do Fórum da Comarca de Santana, no período 
de 19 de dezembro de 1994 a 31 de janeiro de 1995. 

Publique-se e registre-se. 

Macapá, 16 de dezembro de 1994. 

Vice-Presidente no e 
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PORTARIA N° 393/94-GAB/PRES 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 26. 
inciso XX do Regimento Interno: 

Considerando que a Portaria n° 363/94-
GABIPRESIDÊNCIA concedeu terias regulamentares. 
referentes ao I'' semestre de 1994. ao MM . Juiz de Direito 
Substituto, Dr. MAR CUS VINICIUS GOUVÊ/\ QUINTAS. no 
período. de 13 de março a 11 de abri l de 1995. sem conversão 
de um terço em pecúnia: 

Considnando as fls. 15 do P. !\. n° 3125194-
DG: 

RESOLVE: 

CONVERTER o último decêndio das referidas 
férias em abono pecuniário. nos termos do Parágrafo llnico. do 
Artigo 48, do Decreto n° 069'91. 

CONCEDER licença compensatória do recesso 
forense de 1994 ao referido Magistrado. no período de 02 a 14 
de abril de 1995. 

Publique-se e registre-se. 

Maca pá. 16 de dezembro de 199-1. 

Des. MÁRIO Gt_;R~i Qn:IROZ 
Vice-Presidente no eyfcício da Pridência do l.I/\P 

PORTARIA No 394/94-GAB/PRES 
O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado dn 

Amapá, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 26. 
inciso VIl do Regimento Interno: · 

RESOLVE: 
DESIGNAR, em caráter excepcionaL o MM. Jui7. 

de Direito Titular da Vara lJnica da Comarca de Amapá, Dr. 
JOSÉ HILMO HAAS, para responder pela Vara Única da 
Comarca de Calçoene. no dia 19 de dezembro do ano em 
curso, sem prejuízo de suas atribuições. 

Publique-se e registre-se. 

Maca pá, 16 de dezembro de 1994. 

UEIROZ 

PORTARIA No 395/94-GAB/PRES 

- O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado dn 
Amapá, 119 uso das atribuições que lhe confere o artigo 26. 
inciso XX do Regimento Interno; 

RESOLVE: 

CONCEDER licença ao MM. Juiz de Direito da 
Vara da Inf:incia e Juventude da Comarca de Macapá. Dr. 
CÉSAR AllGUSTO DE SOllZA PEREIRA, nos dias 17. 18 
c 19 de dezembro do ano em curso. para tratar de assuntos de 
interesse particular, sem ônus para o Tribunal de Justiça. 

Publique-se e registre-se. 

Maca pá. 19 de dezembro de 1994. 

Presidente do TJAP 

PORTARIA N° 396/94-GAB/PRES 
O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do 

Amapá, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 26. 
inciso VIII do Regimento Interno; 

RESOLVE: 

_ EXONERAR, a eedido, o Excelentíssimo Senhor 
Doutor WALTERNEY AMANCIO do cargo de Juiz de 
Direito da Justiça do Estado do Amapá, a partir de 16 de 
dezembro de 1994. 

Publiqu.e-se e registre-se. 

Macapá, 19 de dezembro de 1994. 

O AMARAL DE MELLO CAS RO 
Presidente do T JAP 



Macapá, 21-12-94 

PORTARIA No 397 /94-GAB/PRES 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 26, 
inciso VII do Regimento Interno: 

~ES OL V E: 
REVOGAR a Portaria n'' 3ó8·1J4-Gi\B/PRES, 

de 30 de novembro de 1994. pu bl i~:ada no Di(írio Oli~:i al n'' 
964. de 05. 12.94. 

Publique-se e registre-se: 

Macapá. 20 de dezembro de 19')4. 

~»Y~-(~ ... -
Des. H0!\1~) AMARI\.L UE MELLO c..&TRO 

Presidente do TJAP 

V ARAS E SECRETARIAS 
DO INTERIOR 

VARA ÚNICA DA CCMARCA DE FERREIRA GCroS 

MJVlloiENro ESTATÍSTICO - NJVE24BR0/1994 

Juiz de Direito : Dr.- Adão Joel Gomes>de Carvalho 
Chefe de Secretaria: Carlos José Oliveira Santos 

I 
a) NJ ciwl 
'lbtal re fei tJ::s tmt:a::ts . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. • .. .. .. .. .. .. . no 
'lbtal re feitJ::s arq..d.va::l::s ... : .. . .. . .... . ; .. • .. .. .. .. .. .... • .. • ffi 
'lbtal re pre:al:Óriés dMilyiàE . .... .. . .. .. . .. . .. .. . .. .. ...... . 24 
'lbtal re fei tJ::s rcdistr:il:ui.d::s • .. • .. .. • .. • • • .. • .. . • .. . .. • .. • .. • co 
'lbtal c:e feitJ::s e1t:reg.Es s:m traslab .... . .... .. ..... •. .... ... OJ 
FeitJ::s Em amra-tto .. .. .. • .. .. .. .. .. .. .. .. .. . . .. . .. .. .. .. .. .. .. 16 

a.l- Fei\J::s tmt:a::ts m nÊs .. ...... .'.. .. .. .. .. ..... .... ...... .. . 01 
a.2- FeitJ::s aripiva::l::s m nÊs . .. ... . .. .. . .. . . . .. . .. .. . .. . .. ... • 01 
a.3- Pra::ai:Órim re..olviàls m nÊs .. .. .. .. .. . • .. .. .. .. .. .. .. .. . 01 
a.4- FeitJ::s ~d::s m nÊs ........... ;, .. .. .. , .. .. .. -.... . OJ 
a.5- FeitJ::s Ent:.reg.l:s a~ s/traslab m rrES .. .. .. • .. • .. .. • • OJ 

b) NJ Cr:irre 
'lbtal re :teitJ::s tmt:a::ts .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. . • • .. • .. .. .. .. 333 
'lbtal re feitJ::s arq.nva::ts .. .. .... ......... ; .. .. .. .. .. . .. .. .. .. 127 
'lbtal re pre::atÓri.a:; re..oJ.yiàE .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. • .. .. .. .. . 51 
'lbtal ce fei tJ::s rcdistr:il:ui.d::s .. .. .. • .. • .. .. • .. .. .. .. .. .. • .. • .. 1€8 
'lbtal re feitJ::s ErJtreg.ES s:m traslab .. .............. . .... :.. • ro 
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DIÁRIO OFICIAL 

PROCURADORLAGERAL 
DE JUSTIÇA 

PORTARIA N~ 324/ 94-GAB/PGJ 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO AMAPÁ , no uso de suas atr~buiçÕes l egai s 
e , t endo em vi sta o ·disposto nos arts . 3~ , 
i nc i so I e 28 , inciso I , nº 21 do Decreto 
(N ) nº 0076, de 24 de maio de 1991 , 

RESOLVE: Conceder férias a Drª. ROSEMARY 
CARDOSO DE ANDRADE, Promotora 
de Just iça , Titul ar da 2ª Vara 
Criminal da Comarca de 
Macapá-AP , a serem gozadas no 
perÍodo de 01/02 a 02/03/95 . 
C9nverter 1/3 (um t erço) das 
f erias em Abono Pecuniári o , 
com fundamento no § 12 do art . 
106 , do Di~loma legal acima 
citado, es tipylando para 
cumpri - l o o periodo de 21/02 
a 02/ 03/95 . 
Dê- se ciênc i a. Registre~se . 
Publ ique-se e cumpra-se . 

Macapá- AP . , 19 de dezembro de 1994. 
MANOEL DE J ESUS FERREIRA DE BRITO 

Procurador- Geral de Justiça 

I INEDITORIAIS I 

EXTRAVIO DE NOTAS FI SCAIS 
A firma STILLUS ENGENHA!IA CONS'!RUÇÕES E 

COMERCIO LTDA, inscrita no CGC/ MF nQ 10 , 22~. 1,~/0001-62 e 
Inscri ção Estadual n Q 03,003~7W, comuni ca o eatravio e m 
via pÚblica, de 02 ( doi s) blocos de Notas Fiscais s érie ú 
nica de nQ 000201 à 000250 e 000251 à 000300. -

:Maoapá-AP, 20 de Dezembro de 1~'-4- · 

~L. 
STILLUS ENGEIÍHAJt~. E CO)!, LTDA 

Ata da Reunião Extraordi 

nária dos membros dos Conselhos Deli berativo e 

Curador da Ftmdação ThTar iinha Barcellos, realiza 

da às dezesseis horas e trinta minutos do dia 

dezoito do mês de Outubro do ano de um mil nove 

centos e noventa e quatro . 

Aos dezoito dias. do mes 

de outubro de tun mil novecentos e· noventa e qu~ 

tro , em uma das salas do prédio onde flmciona a 

::<'undação J:larii!Lh.a Barcellos , situada à Rua . Odi 

lardo Silva número três mil quinhentos e cin 

quenta e cinco , Bairro do Beirol , reuniram-se 

em Sessão Jxtraordinária os membros dos 

l hos Deliberativo e Curador da Flmdação 

Conse -, 
Mo. r i 

inha Darcellos , em conformidade com o· " Edi tal" 

de Convocação publicado no Diário Oficial do E::! · 

tado do Amap~ , de número zero n6vecentos e tri n 

t a e um, do dia tre~e ·ao mês de· outubro do cor­

rente ano1 página ·ae nUmero doze , com a pauta a 

seguir : a ) _Prestação de contas do exercício de 

v.m ;nil novecentos e noventa e um, de um mil no 

vecentos e noventa e dois e de um mil )lovecen 

tos e . nove~ta e três l b ) Dissolução da Funda.>]ão 

m:ariÍnha Barcellos(extra j udi cial) ; o que mai s 

ocorrer , Comprovada'· a presença dos membros dos 

dois Conselhos retro referidos, excetuando- se 

as presenças dos dois Conselheiro~, Srs . João 

Felício Diniz e Roberto Marques de Souza Rodri' 

eues . Encontrava-se present e também a Doutora 

Tânia Apareci da Pereira,promotora de justiça su 

bsti~ta,representando o Ministério PÚblico do 

Estado do Amapá, por sol i citação do sr . Preside~ 

te do Conselho Deliberativo da Fundação a través 

do ofÍcio n2 062/ 94- FMB, com a finali dade de a 

companhar a reunião sob eiú'oque . EncontraVa-se 

presente também, a sr. Maria_ C~rqueira Barcel -
1 

los ,prime.ire. Dama do Est ado , inati tUidore. e Pr: 
· de Honra. da, FUndação . Aseim, foi ili.iciada a 

reunião s ob a .presidência. do. sr. Pierre Alco 

lumbre , . que soiicit.ou à .s:re.. · RO.Ii1neide Cléa 

Silva el e soW..a , ·cont abilista. · pre~timdo . servi 
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ço voltmtário à Fundação , que f izesse a apr : 

sent ação da prest ação de contas r eferentes aos 

anos de tun mil novecent os e noventa e um, de 

um mil novecentos e noventa e dois e de um mil 

novecentoa e noventa e ' três , assim como do Ba 

l anço I'atrimonioJ. com o parecer do Conselho Cu 

radar .• A11Ós a an:l.lise dos documentos contábeis 

apresent ados , foi aprov·aaa, por tmanimidade , a 

prestação de cont~s da Fundação nmriinha Bar 

ce11os •. Em secuida passou- se para o segcmdo i 

tem do Edital de Convocação . O sr.· Pierre ,\lco 

lumbre , pres ic1ente elo Conselho Del iberativo 

fez mna ec:}ll a.-,açó.o dà situação atual da Entida 

de , a Fundação, comparando receita e despesa, 

tendo cheeado à concltwão de que os r ecursos ' 

financeir os arrecudadon sao insuf icientes p~ 

r o. a cobertur~ das despesas com o atendimento 

dos servi ços que a Fundação vem prestando às 

~essoas da terceir a idade, aos adolescentes, às 

C:ceches e às pessoas carent es do Estado e, me 

dinc1o a i nslwtentnbili da.de da oi tuação , bem, 

como a at~sência de mei os 1mra superá-la , pro 

pos , o sr . Prasill.ente Pierre Alcolumbre , a ime 

ll.iata DISSQLUÇ.\:0 DA FU!T.lJAÇJ\:0 Il'li•RIII:HA B:•RCZL 

103 , com bt.se no ,;:;:t , 30 do CÓdico Civil, por 

falta de mMtcnça. , isto é,por imposs-ibilidade 

aboolv.ta de l'J..::.nutenção da l'efe:rida Bn.'ticlade . A 

propocta do sr, President e Pierre AlcoltiJllbre_, 

após o exame necessário , f oi aprovada pelos 

ConoeJJ1ci ros pr esentes . Em seguida a sra .Prom~ 

t ora de juotiça subst ituta, Doutora Tânia Ap~ 

· recida Perei ra ,sueeriu que fosse formalizado ' 

o processo de DISSOLUÇ!i:O Th\ FUNDAÇÃO rilARIINHA 

Il.AJ1C:3LLOS, e encaminhado ao l>!i nistério ?Úblico 

para emitir parecer da conveniência da diss olu 

'ção, ·Passando para o ítem "Q"do Edital de Con 

vocação a sra, Sécretária da ~tidade, OrÍlia 

do Socorro .'\na.i ce Neer~o , procedeu a leitura ' 

de l l.lJlU carta assinada pelo Consell\eiro sr. Ro 

berto· r~arques de Souza Rodrigues , membro do 

Conselho Deliberativo da Flmdação r.mriinha Bar 

cellos, com o seguinte teor : " A Fundação Mari 

inha Barcellos . Prezados senhores, tendo em 

vista o acúmulo de asst\ntos par t ictllares e co­

merciais, venho através desta, solicitar o meu 

afastamento da r efer i da Ftmdação . Outroosim, ~ 

c:rade ço penhoradamente a coni'iança g_ué em mim 

foi depositada, Atenciosamente, Roberto Mar 

ques de S'ou..za Rodrigues , " Aceito o pedido de 

afastamento , ~elos me~bros do Conselhos Del ibe 

rativo , o sr. Pi erre Alcolv.mbre , Presi dente .do 

Con~eJJ1o Deliberativo , agradeceu a colaboração 

que vinha sendo prestada pelo sr. Roberto r,fur 

ques de Souza Rodrigues . Prossiguindo, o Pres~ 

dente do Conselho Deliberativo , com fundamenta 

ção legal no Art . n2 262 do Esta~to da Funda 

çao r.mriinha Barcellos., indi cou o nome da Sra. 

Edith Raimu~da Ribeiro de Sá, portadora da C~ 

dula de I dentidade nUmero ~rinta e um Mil nov~ 

centoa. e quarenta e doi s - AP , residente à Rua 

General Rondon nu.mero Um Mil novecentos e c4l. 

quenta e seis, Bairr o Cén.tral~ para preencher 

a vaga originada pelo pedido de afastamento do 

Sr. Roberto Marques de Souza Rodrigues, cons;l;_ 

derando o trabalho que a referida senhora vem 

desenvolvendo Voluntáriamente à frente da Fug 

dação Ma:dinha Barcellos , desde a ·sua criação. 

O nome indi cado foi acei to pela instituidora ' 

da Fundação e por todos os conaelheiros , tendo' 

sido, a Sra. Edith, empoàsada imediatament e 
oomo membro do conselho deliberativo da Fund.!:!:, 

ção Mariinha Barce.llos . Nada ma1s havendo atr.!:!:, 

tar , o Sr. Presidente deu p()r encerrada a reun! 

ão às dezenove horas , agradecendo a presença· 

d.os que ali se encontravam. Eu' Or:úia do Soco! 

ro ".rulaice Negrão , lavrei. a: presente ATA, que _ 

vai assinada por mim e por,. todOS OS presenteo I 

Macapá, Capital do Jl:stado .do .À:màpá , Dez oi to- de 
"· . ~ .. •, 

Outubro de Um Mil Novecen:t os e _~oventa e. quat~. 


	

